
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS DE TIC – LEI  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 

(Processo Administrativo n° 23163.001093/2026-70) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de microcomputadores, notebooks, monitores, tablets e estações de acoplamento (Dock 
stations) destinados a atender às necessidades das atividades acadêmicas e administrativas dos Câmpus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul), conforme especificações e 
quantitativos constantes na tabela abaixo e no Anexo I, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

Item Especificação CATMAT 
Unidade 

de 
Medida 

Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 Mini PC 620952 Unid 533 
R$ 

11.604,19 

R$ 

6.185.033,27 

2 

Computador 
Ensino – Alto 
desempenho 
(Workstation) 

613033 Unid 65 
R$ 

34.289,84 

R$ 
2.228.839,60 

3 
Monitor Portátil 

14” 
629555 Unid 44 

R$ 

1.698,21 

R$ 
74.721,24 

4 Monitor 21” 629555 Unid 24 
R$ 

1.173,87 

R$ 
28.172,88 

5 
Monitor tela 
mínima 24” 

626432 Unid 186 
R$ 

1.360,64 

R$ 
253.079,04 

6 
Monitor tela 

mínima 24” com 
Webcam 

626432 Unid 130 R$ 1.658,30 
R$ 

217.272,90 

7 Monitor 27” 626432 Unid 57 
R$ 

2.050,46 

R$ 
116.876,22 

8 Monitor 32” 620337 Unid 55 
R$ 

5.184,39 

R$ 

 285.141,45 

9 
Notebook 

Corporativo 
619126 Unid 210 

R$ 

12.636,67 

R$ 
2.653.700,70 

10 
Estação de 

acoplamento 
(Dockstations) 

639082 Unid 57 
R$ 

1.806,25 

R$ 
102.956,25 
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11 Tablet 613323 Unid 57 
R$ 

1.983,48 

R$ 

113.058,36 

12 
Computador 

Ensino 
((Workstation) 

613033 Unid 230 
R$ 

24.248,05 

R$ 

5.577.051,50 

Valor Total da Contratação 
R$ 

17.835.903,41 

1.2. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) 
participante(s). 

 

Estimativa individualizada (Orgão gerenciador: Reitoria/ Participantes: demais unidades) 
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1 36 34 36 9 30 29 9 5 29 30 17 17 9 52 4 40 80 67 
2 0 0 0 17 21 0 1 0 1 15 2 0 1 1 0 0 5 1 
3 11 0 0 17 0 0 0 0 2 4 5 0 0 0 0 0 0 5 
4 0 0 0 9 0 0 0 0 0 10 0 0 0 0 0 0 0 5 
5 36 0 0 0 17 0 0 5 9 10 0 0 0 52 0 0 0 57 
6 36 5 0 0 11 29 5 0 2 15 17 0 0 0 0 0 0 10 
7 0 4 0 0 0 0 2 0 0 15 31 0 0 0 0 0 0 5 
8 9 0 2 0 9 0 0 0 2 10 4 0 0 4 0 0 10 5 
9 17 0 17 3 14 9 30 35 3 9 9 9 0 4 6 5 30 10 

10 17 0 4 0 14 2 0 0 0 5 5 0 0 0 0 0 0 10 
11 0 0 0 0 21 0 0 0 0 15 5 0 16 0 0 0 0 0 
12 0 0 0 0 21 0 17 40 0 20 29 0 30 0 28 45 0 0 
 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que possuem 
características comuns de mercado. 

Classificação do objeto como bem de luxo 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.5. O fornecimento de bens é enquadrado como não continuado tendo em vista que se trata de aquisição 
de equipamentos de Tecnologia da Informação, cuja necessidade da Administração é atendida mediante a 
entrega dos bens e o respectivo recebimento, não havendo demanda permanente ou necessidade de 
fornecimento ininterrupto.  

Prazo de vigência 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do(a) nota de empenho, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de prover e atualizar os equipamentos de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) essenciais para a continuidade e eficiência das atividades 
administrativas e acadêmicas no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-
grandense (IFSul). 

2.2. Atualmente, a estrutura organizacional do IFSUL é composta por 14 (catorze) campi em 
funcionamento, 3 (três) campi em fase de implantação, além de sua Reitoria. Todas essas unidades 
finalísticas e administrativas demandam a atualização contínua de seus parques tecnológicos. A medida visa 
garantir a continuidade dos serviços públicos prestados, otimizar o atendimento à comunidade externa e 
viabilizar a execução das atividades finalísticas da instituição (ensino, pesquisa e extensão), bem como das 
atividades de apoio administrativo. 

2.3. O planejamento desta contratação observa estritamente as diretrizes da Instrução Normativa 
SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, que dispõe sobre o processo de contratação de soluções de TIC 
pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da 
Informação (SISP). 

2.4. Declara-se que o objeto da presente contratação constitui uma única solução de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC), não incidindo, portanto, a vedação prevista no art. 3º da IN SGD/ME nº 94, 
de 2022. 

2.5. Certifica-se que, para fins de planejamento da presente contratação, foram consideradas as compras 
centralizadas sob responsabilidade da Central de Compras da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério 
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), nos termos do art. 3º da Portaria SGD/MGI nº 2.715, 
de 2023. 

2.6. A referida norma, que regulamenta os procedimentos de contratação de TIC sob a égide da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, orienta a adoção de boas práticas de planejamento, incluindo a previsão de 
reposição gradual dos ativos de TIC. Recomenda-se, idealmente, uma taxa de renovação anual de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do parque instalado, de forma a mitigar os riscos associados à obsolescência 
tecnológica e garantir a perenidade e a segurança dos serviços institucionais. 

2.7. Quanto à adoção do Catálogo de Soluções de TIC com Condições Padronizadas, verificou-se que o 
objeto da presente contratação, consistente na aquisição de notebooks, computadores e monitores, não 
possui solução correspondente nos catálogos disponibilizados pela Secretaria de Governo Digital do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (SGD/MGI). Dessa forma, não é possível a adoção 
de solução catalogada para a presente contratação, razão pela qual se justifica a não utilização do referido 
Catálogo. 

2.8. Ocorre que, em virtude das severas restrições e do contingenciamento orçamentário que acometeram 
a instituição nos últimos exercícios financeiros, o IFSUL restou impossibilitado de implementar de forma 
regular a referida taxa anual de renovação de 25% (vinte e cinco por cento). Essa lacuna temporal resultou 
no envelhecimento acentuado do parque computacional ativo, elevando os custos de manutenção e gerando 
gargalos operacionais. 

2.9. Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de adoção de uma estratégia de contratação que 
maximize a eficiência na alocação dos escassos recursos públicos, permitindo que a administração reponha 
seus ativos de forma gradual e planejada, à medida que houver disponibilidade orçamentária e financeira. 

2.10. Nesse sentido, revela-se técnica e juridicamente adequada a utilização do Sistema de Registro de 
Preços (SRP), com fulcro no art. 82 da Lei nº 14.133/2021. 
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2.11. A execução do objeto desta contratação trará benefícios diretos aos seguintes atores institucionais: 

2.11.1 Servidores e colaboradores: Garantia de condições adequadas de trabalho, resultando no 
aumento da produtividade e na eficiência das rotinas administrativas; 

2.11.2 Corpo docente: Disponibilização de recursos de TIC modernos e estáveis para o 
planejamento, suporte e ministração de aulas e atividades de pesquisa/extensão; 

2.11.3 Corpo discente: Acesso a laboratórios de ensino e ambientes de aprendizagem equipados 
com recursos computacionais seguros, rápidos e confiáveis, qualificando o processo de ensino-
aprendizagem. 

 

2.12. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento 
a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 10729992000146-0-000003/2026; 
II) Data de publicação no PNCP: 17/04/2025; 
III) Id do item no PCA: 445; 
IV) Classe/Grupo: 7090/SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - TIC; 
V) Identificador da Futura Contratação: 158126-31/2026; 
 

2.13. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digital 2024–2027 e em 
consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2022-2025 do IFSul, 
conforme demonstrado abaixo: 

 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID Objetivos Estratégicos 

P20 
 
Qualificar a infraestrutura de tecnologia da informação <PDI 2025-2029> 
 

EFGD 
2024–2027 

Fortalecimento da infraestrutura tecnológica e à transformação digital da 
Administração Pública, por meio da modernização do parque computacional e 
da disponibilização de equipamentos adequados à prestação de serviços 
digitais 

 
ALINHAMENTO AO PDTIC 2022-2025 

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada 

A8 

Disponibilizar equipamentos e softwares 
necessários para o desenvolvimento de 
ensino, pesquisa e extensão e atividades 
administrativas. 

M3 
Garantir a infraestrutura de TI. 

 

A24 
Estabelecer acordos de nível de serviço 
na prestação de serviços de TIC. 

M8 
Melhorar a qualidade dos produtos e serviços de 
TIC. 

A26 

Prospectar e programar novas soluções 
em TIC, priorizando soluções de 
software livre ou soluções existentes no 
Portal de Software Público Brasileiro. 

M9 
Prover soluções tecnológicas em TIC para a 
Instituição. 
 

A27 
Atualizar tecnologicamente e ampliar as 
soluções de TIC existentes. M9 

Prover soluções tecnológicas em TIC para a 
Instituição. 
 

2.14. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) do 
IFSul 2026–2029, especialmente às diretrizes relacionadas à racionalização do consumo, à identificação de 
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objetos de menor impacto ambiental e à adoção de critérios de sustentabilidade nas contratações 
institucionais. 

2.15. A aquisição dos equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação está relacionada ao Eixo 
Temático 1 – Racionalização e do consumo consciente de bens e serviços, em especial ao objetivo de redução 
do consumo de energia elétrica, considerando que as especificações técnicas estabelecem requisitos de 
eficiência energética e tecnologia de economia de energia. 

2.16. Também se encontra alinhada ao Eixo Temático 3 – Identificação dos objetos de menor impacto 
ambiental, que prevê a inclusão progressiva de critérios de sustentabilidade nos processos de compras. 
Nesse sentido, o Termo de Referência contempla requisitos relacionados à eficiência energética, ao ciclo de 
vida dos equipamentos, à prevenção da obsolescência tecnológica e à observância da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, inclusive quanto à logística reversa e à destinação ambientalmente adequada dos 
equipamentos eletroeletrônicos e seus componentes. 

2.17. Por fim, a contratação contribui para os objetivos do Eixo Temático 5 – Negócio de impacto nas 
contratações, ao incorporar critérios de sustentabilidade aplicáveis ao objeto e às condições de fornecimento, 
em consonância com a diretriz institucional de promoção de compras públicas sustentáveis. 

2.18. Dessa forma, a contratação busca conciliar o atendimento às necessidades acadêmicas e 
administrativas do IFSul com a racionalização do uso de recursos, a eficiência energética, a ampliação da 
vida útil dos equipamentos e a adequada gestão dos resíduos eletroeletrônicos, em consonância com as 
diretrizes estabelecidas no PLS IFSul 2026–2029. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A solução de TIC consiste em na aquisição de equipamentos de Tecnologia da Informação e 
Comunicação com especificação técnica que atenda e mantenha os padrões adotados pelo IFSul descritos 
detalhadamente no Anexo I.  

3.3. A futura contratação é de fundamental importância para atender às demandas dos diversos campi do 
Instituto Federal Sul-rio-grandense, centralizadas pela Reitoria, visando à aquisição, atualização e expansão 
do parque tecnológico institucional. A medida contribuirá para o fortalecimento da infraestrutura tecnológica 
da Instituição, proporcionando melhores condições para o desenvolvimento das atividades acadêmicas e 
administrativas e para o cumprimento de sua missão institucional de ofertar educação profissional, científica 
e tecnológica de excelência. 

3.4. A solução compreende o fornecimento de equipamentos novos, sem uso anterior, em linha de 
produção normal do fabricante e não descontinuados, incluindo Mini PCs, Computadores de Ensino de Alto 
Desempenho (Workstations), Monitores Portáteis de 14”, Monitores de 21”, 24”, 24” com Webcam, 27” e 32”, 
Notebooks Corporativos, DockStations para Notebooks, Tablets e demais equipamentos previstos nas 
especificações técnicas constante no Anexo I. Os quantitativos estimados para cada item foram definidos com 
base no levantamento de necessidades realizado junto às unidades participantes da contratação. 

3.5. O ciclo de vida dos bens foi planejado para mitigar os riscos de obsolescência precoce e garantir a 
sustentabilidade tecnológica do IFSul, assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços públicos 
prestados. 

3.6. Nesse sentido, a entrega dos equipamentos deve incluir suporte técnico e garantia do fabricante pelo 
período mínimo exigido neste instrumento, atendendo estritamente aos critérios de desempenho, eficiência 
energética, ergonomia, segurança e confiabilidade definidos no Estudo Técnico Preliminar. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Negócio 

4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

4.1.1 Assegurar a disponibilidade de recursos computacionais adequados ao desenvolvimento das 
atividades das unidades do Instituto, proporcionando suporte às demandas acadêmicas e administrativas; 

4.1.2 Contribuir para a continuidade das operações institucionais, para a melhoria da eficiência dos 
processos de trabalho e para a prestação de serviços públicos com maior qualidade; 

4.1.3 Padronizar as especificações e disposições contratuais da tecnologia de estações de trabalho 
e equipamentos móveis do IFSul;  

4.1.4  Promover a atualização do parque de computadores, possibilitando a substituição de 
estações de trabalho e demais equipamentos necessários ao desempenho das atividades institucionais; 

4.1.5 Garantir desempenho compatível com utilização simultânea das ferramentas computacionais: 
de acordo com relatórios de desempenho de máquinas que atualmente atendem de maneira satisfatória 
as necessidades dos setores administrativos do IFSUL, a máquina deve possuir desempenho semelhante 
ou superior; 

4.1.6 Disponibilizar notebooks equipados com câmera e microfone integrados, aptos a atender às 
necessidades de videoconferência para dar suporte às atividades remotas; 

 

Requisitos de Capacitação 

Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos recursos 
relacionados ao objeto da presente contratação; 

Requisitos Legais 

4.2. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133, de 
2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 
de 2021, Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações 
aplicáveis; 

Requisitos de Manutenção 

4.3. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções corretivas pela 
Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução; 

4.3.1 Conforme estipulado nos requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 
estabelecidos ao fornecedor. 

Requisitos Temporais 

4.4. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, 
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela 
Contratante; 

4.4.1 Os bens deverão ser entregues nos endereços indicados na Nota de Empenho, observados 
os locais de entrega relacionados no Apêndice I – Relação de Unidades e Endereços de Entrega, podendo 
contemplar a Reitoria do IFSul, bem como qualquer de seus campi, conforme a necessidade da 
Administração. 
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Requisitos de Segurança e Privacidade 

4.5. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da 
Informação do Contratante, que pode ser consultada em https://www.ifsul.edu.br/diretorias/diretoria-de-
tecnologia-da-informacao/comite-de-seguranca-da-informacao. 

4.6. A execução da contratação deverá observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como as orientações constantes do PARECER 
n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, no que couber à natureza e às características do objeto. 

4.7. Quanto à proteção de dados pessoais nos instrumentos da contratação, será observado o 
entendimento firmado no PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, especialmente quanto à não inclusão 
desnecessária de documentos pessoais dos representantes das partes, observando-se a identificação 
adequada dos signatários nos instrumentos contratuais. 

4.8. O tratamento de dados pessoais deverá observar, além da existência de hipótese legal autorizadora, 
os princípios da finalidade, adequação e necessidade, de modo que sejam utilizados apenas os dados 
estritamente necessários à execução do objeto. 

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.9. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: 

4.9.1 Os equipamentos devem apresentar tecnologia avançada de economia de energia que reduz 
o consumo de eletricidade quando não está em funcionamento, estando em conformidade com as regras 
Energy Star; 

4.9.2 De acordo com as especificações do equipamento, apresentar manuais, softwares e drivers 
em Português do Brasil; 

4.9.3 Observar as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei n°12.305/2010, 
especialmente quanto à logística reversa e à destinação ambientalmente adequada de equipamentos 
eletroeletrônicos e de seus componentes, quando aplicável. 

 

Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

4.10. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura tecnológica descritos 
a seguir:  

4.10.1 Oferecer um desempenho computacional adequado aos aplicativos utilizados para realização 
de tarefas administrativas e finalísticas do IFSul; 

4.10.2 Maximizar a eficiência energética dos recursos computacionais; 

4.10.3 Observar os requisitos ambientais; 

4.10.4 Manter a compatibilidade das especificações com produtos na "fase de seleção e de menor 
custos", evitando-se aqueles situados nas "fase de lançamento" (últimos 6 meses) e "de substituição", 
conforme avaliação do ciclo de vida dos bens de tecnologia; 

4.10.5 Para notebooks: maior autonomia de bateria; peso adequado ao uso; tamanhos de telas 
aderentes às necessidades, visando prover melhor ergonomia no uso; mecanismos de segurança e 
privacidade devem ser previstos; 

4.10.6 Suporte e assistência técnica com nível de serviços do tipo next business day; 

4.10.7 Equipamentos devem ser novos e fazer parte de catálogo de produtos comercializados pelo 
fabricante e não ter sido descontinuado até a data de realização da licitação. 

4.10.8 Manter uniformidade/padrão das soluções já implantadas na instituição; 
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4.10.9 Homogeneização do parque de máquinas em todo o IFSul; 

4.10.10 Garantia de no mínimo 36 meses em atenção às orientações contidas no documento "Boas 
práticas, Orientações e Vedações" com força normativa legal, vinculado à Portaria MP/STI nº 20, de 14 de 
julho de 2016. 

Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.11. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação 
descritos a seguir:  

4.11.1 Os equipamentos deverão possuir características ergonômicas compatíveis com sua 
finalidade, observando, quando aplicáveis, as normas técnicas pertinentes; 

4.11.2 Salvo disposição expressa em contrário, os prazos previstos neste Termo de Referência 
serão contados em dias corridos; 

4.11.3 O período de garantia e suporte técnico terá início na data do recebimento definitivo dos 
equipamentos. 

4.11.4 No ato da entrega, a Contratada deverá fornecer os canais de atendimento para abertura de 
chamados de garantia e suporte técnico, indicando os meios de contato e a assistência técnica autorizada 
ou o procedimento para acionamento da garantia; 

4.11.5 Os equipamentos deverão ser entregues em suas embalagens originais e lacradas de fábrica, 
contendo proteção antichoque adequada ao transporte e identificação externa contendo modelo, número 
de série e especificação resumida; 

4.11.6 A Contratada deverá assegurar a garantia de funcionamento dos equipamentos pelo prazo 
estabelecido neste Termo de Referência, contado a partir do recebimento definitivo, observadas as 
condições de suporte técnico previstas neste instrumento; 

4.11.7 Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, sem qualquer utilização anterior, 
não sendo admitidos equipamentos recondicionados, remanufaturados, reciclados ou provenientes de 
demonstração; 

4.11.8 Os equipamentos deverão ser fornecidos em linha normal de produção do fabricante na data 
da entrega, não sendo aceitos modelos descontinuados, salvo se substituídos por versão superior que 
atenda integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração; 

4.11.9 Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados da documentação técnica 
necessária à sua instalação, configuração, operação e manutenção, em meio físico ou eletrônico, 
preferencialmente em língua portuguesa; 

4.11.10  A CONTRATADA deverá disponibilizar portal web do fabricante contendo os manuais 
técnicos completos, atualização de drivers e firmwares de acesso público e gratuito durante todo o período 
de garantia; 

4.11.11 Os equipamentos deverão possuir número de série individual e demais identificações do 
fabricante, permitindo sua rastreabilidade durante todo o período de garantia. 

Requisitos de Implantação 

4.12. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e 
fornecimento descritos a seguir:  

4.12.1 Os equipamentos deverão ser entregues nos locais indicados pelo Contratante, observando 
os quantitativos, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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4.12.2 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em suas 
embalagens originais, lacradas e em perfeito estado de conservação, acompanhados de todos os 
componentes, acessórios, cabos, adaptadores, fontes de alimentação, mídias e demais itens necessários 
ao seu pleno funcionamento. 

4.12.3 O período de garantia e suporte técnico terá início a partir do recebimento definitivo dos 
equipamentos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

4.12.4 Caso sejam identificadas desconformidades, avarias ou defeitos durante o recebimento ou 
nos testes de funcionamento, a Contratada deverá substituir ou regularizar os equipamentos, observando 
os prazos estabelecidos neste Termo de Referência, sem qualquer ônus para a Administração. 

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

4.13. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 36 (trinta 
e seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

4.14. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

4.15. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

4.16. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

4.17. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

4.18. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

4.19. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

4.20. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

4.21. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

4.22. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou 
a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.  

4.23. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado.  

4.24. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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4.25. Em razão da diversidade de equipamentos e dos diferentes prazos de garantia aplicáveis, o Termo 
de Referência e o Anexo I estabelecem, na descrição de cada item a ser adquirido, os requisitos específicos 
pertinentes a cada equipamento, complementares às disposições gerais previstas neste Termo de Referência 
e aplicáveis a todos os itens, abrangendo, ainda, os critérios relativos à garantia e às respectivas 
comprovações exigidas. 

Requisitos de Experiência Profissional 

4.26. Os serviços de assistência técnica, suporte e garantia, deverão ser prestados por técnicos 
devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais 
necessários para a prestação dos serviços; 

4.27. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação. 

Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.28. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de 
fornecimento de Bens (OFB) emitida pela Contratante. 

4.29. A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão 
ser entregues. 

4.30. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com 
funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana de maneira eletrônica e 8 horas por dia e 5 dias por 
semana por via telefônica. 

4.31. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará 
ciência de eventuais acontecimentos à Contratante. 

 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.32. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da 
Informação do Contratante. 

Sustentabilidade 

4.33. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.33.1 No que couber, visando a atender o disposto na legislação aplicável, em destaque a IN SGD-
ME nº 94/2022, a CONTRATADA deverá priorizar, para o fornecimento do objeto, a utilização de partes e 
embalagens que sejam no todo ou parcialmente compostas por materiais recicláveis, atóxicos e 
biodegradáveis. 

Subcontratação 

4.34. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da exigência de amostra 

4.35. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a Administração poderá solicitar amostra ao 
interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar. 

4.36. As amostras serão entregues no prazo limite de 7 dias, sendo que a empresa assume total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.37. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 
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4.38. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.39. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.40. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
neste Termo de Referência. 

4.41. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

4.42. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
fornecedores no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 

Garantia da contratação 

4.43. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
tendo em vista que o objeto consiste no fornecimento de bens comuns, a ser realizado por meio de Sistema 
de Registro de Preços, não apresentando complexidade ou risco que justifique a exigência de garantia de 
execução contratual. 

 

4.44. A demanda dos órgãos partícipes tem como base as seguintes características: 

4.44.1 A contratação destina-se ao fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação para 
atender às necessidades de modernização, reposição e expansão da infraestrutura tecnológica da Reitoria 
e dos campi participantes do Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul), conforme quantitativos estimados 
neste Termo de Referência; 

4.44.2 Os equipamentos deverão ser entregues nos endereços indicados pelos órgãos participantes, 
observando os prazos de entrega, as condições de garantia, os requisitos técnicos e demais exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 

4.45. Quanto à reserva de cotas prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, verifica-
se que sua adoção não se mostra adequada à presente contratação. Embora os equipamentos de tecnologia 
da informação constituam bens divisíveis, aplica-se, no caso concreto, a exceção prevista no art. 49, inciso 
III, da referida Lei Complementar, uma vez que a divisão do objeto poderá acarretar prejuízo ao conjunto da 
contratação. 

4.46. A aquisição tem por objetivo a renovação e a padronização do parque computacional institucional, 
exigindo equipamentos com especificações técnicas homogêneas, de modo a garantir compatibilidade, 
interoperabilidade, uniformidade na configuração, simplificação do suporte técnico, gerenciamento das 
garantias e maior eficiência na administração dos ativos de tecnologia da informação. 

4.47. Assim, a adoção de cotas poderá resultar no fornecimento de equipamentos de fabricantes ou linhas 
distintas, aumentando a complexidade da gestão do ambiente tecnológico, dos procedimentos de 
manutenção e do suporte técnico, além de comprometer a eficiência e a economicidade da contratação.  

4.48. Desta forma, com fundamento no art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, e considerando 
também o disposto no art. 10, inciso II, do Decreto nº 8.538/2015, fica justificadamente afastada a reserva de 
cota de até 25% para ME/EPP, em razão do prejuízo que sua adoção poderá ocasionar ao conjunto do objeto 
e à padronização requerida para os mobiliários a serem adquiridos pelo IFSul. 
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5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES  

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

5.1.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar 
e fiscalizar a execução dos contratos; 

5.1.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

5.1.3 receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

5.1.5 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 
em contrato; 

5.1.6 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 
solução de TIC; 

5.1.7 definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do 
Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e 

5.1.8 prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à 
Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases 
de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer. 

5.2. São obrigações do CONTRATADO: 

5.2.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder 
pela fiel execução do contrato; 

5.2.2 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3 reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo 
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato 
pela Contratante; 

5.2.4 propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 
motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

5.2.5 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

5.2.6 quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

5.2.7 quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TIC durante a execução do contrato; 

5.2.8 ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, 
os modelos de dados e as bases de dados à Administração; e 
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5.2.9 fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso. 

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços: 

5.3.1 efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 

5.3.2 conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 
preços registrados; 

5.3.3 definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes, contendo: 

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou 
sistema informatizado, quando disponível; e 

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e 
responsável; 

5.3.4 definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre 
outros: 

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC; 

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos 
participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da 
demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento 
e for requerida pelo Contratado; e 

5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida 
a verificação de Amostra do Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 deste artigo, 
em função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição da solução 
tecnológica. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

Rotinas de Execução 

Do Encaminhamento Formal de Demandas 

6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens 
desejados. 

6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas 
na OFB.  

6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR. 

Forma de execução e acompanhamento do contrato 

Condições de Entrega 

6.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) nota de empenho.  

6.5. O fornecimento dos materiais será realizado mediante envio de Ordem de Fornecimento e/ou Nota 
de empenho. 

6.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 



   
  P á g i n a  14 | 29 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União  
Modelo de Termo de Referência para Aquisição de Bens de Tecnologia da Informação e Comunicação - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: SET/2025 

6.7. Os bens deverão ser entregues nos endereços indicados na Nota de Empenho, observados os locais 
de entrega relacionados no Apêndice I – Relação de Unidades e Endereços de Entrega, podendo 
contemplar a Reitoria do IFSul, bem como qualquer de seus câmpus, conforme a necessidade da 
Administração. 

Formas de transferência de conhecimento 

6.8. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 
do objeto. 

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

6.10. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo, conforme 
definições deste TR. 

 

Mecanismos formais de comunicação 

6.11. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os 
seguintes: 

I) Ordem de Fornecimento de Bens; 
II) Sistema de abertura de chamados, disponibilizado pela contratada para acionamento da garantia e 
da assistência técnica, quando previsto nas especificações do objeto; 
III) E-mails; 
IV) A empresa contratada deve disponibilizar um número de telefone 0800 (ou equivalente ao serviço 
gratuito) exclusivo, WhatsApp, Chat para abertura de chamados técnicos; 

 

Formas de Pagamento 

6.12. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do 
Contrato. 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.13. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em 
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha 
a ter conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir 
ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais 
documentos.  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, na Ata de Registro de preços e na nota de empenho e nas demais cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as 
rotinas a seguir. 

Fiscalização Técnica 

7.6. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, 
de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

7.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato competente, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.10. No caso de ocorrências que possam a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor competente. 

7.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Gestor do Contrato  

7.12. Cabe ao gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, 
de 2022: 

7.12.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações do empenho e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.12.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.12.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.12.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.12.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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7.12.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

7.12.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

7.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

Critérios de Aceitação 

7.14.  A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos 
critérios relacionados a seguir: 

7.15. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes 
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase 
de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos 
end-of-life). 

7.16. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis 
entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de 
adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, 
ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes 
que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

7.17. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma 
organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar 
desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. 

7.18. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na 
parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo 
fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere 
à garantia e assistência técnica no Brasil. 

7.19. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de 
oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório 
considerado como novos pelo fornecedor dos produtos. 

7.20. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de 
linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser 
fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc. 

7.21. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para 
utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões 
“shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo 
fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da 
proposta. 

7.22. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma 
amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os 
documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para 
posterior rastreabilidade. 

7.23. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da 
aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja 
qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste Termo de 
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Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste 
Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer todos os 
serviços rejeitados, sem custo adicional. 

Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.24. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de 
Recebimento Provisório e Definitivo:  

7.24.1 A análise das especificações técnicas constantes nos prospectos dos fabricantes do 
equipamento e de seus componentes, em comparação ao previsto no Termo de Referência e seus anexos; 
e/ou 

7.24.2 A execução de ferramentas de avaliação de desempenho sobre o equipamento e seus 
componentes, por software ou hardware, para garantir a conformidade com o exigido nas especificações 
técnicas. 

7.25. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.26. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.26.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.26.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.26.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

7.26.4 Multa: 

7.26.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

7.26.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 25% (vinte e cinco por 
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

7.26.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 20% 
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.26.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 15% 
(quinze por cento) do valor da contratação. 
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7.26.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

7.26.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por 
cento) a 2% (dois por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também 
enquadráveis nessa alínea. 

7.27. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.28. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 

7.29. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

7.30. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.31. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.32. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.32.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.32.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.33. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.33.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.33.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.33.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.33.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.33.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.34. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.35. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
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Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

7.36. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.36.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.37. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.38. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 
(cinco) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso 
do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 
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Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

8.12.1 o prazo de validade; 

8.12.2 a data da emissão;  

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.12.5 o valor a pagar; e  

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao Contratante; 

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
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8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.22. O pagamento será realizado, preferencialmente, mediante transferência via Pix, condicionada à 
utilização, pela contratada, de chave Pix vinculada ao respectivo CNPJ homologado na licitação.  

8.23. Na impossibilidade de utilização dessa modalidade, o pagamento poderá ser efetuado por ordem 
bancária, mediante crédito em conta corrente de titularidade da contratada, mantida em banco, com agência 
e número informados previamente. 

8.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.26. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

8.28.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.28.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.28.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

8.28.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do Contratado. 

8.29. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

Reajuste 
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8.30. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 14/08/2026. 

8.31. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, 
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.32. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

8.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

8.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.37. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de 
menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos 
será:  

9.3.1 Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 
sociedade simples; 

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das 
seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.30. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

9.31. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
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para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

9.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.33. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

9.34. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 
17.835.903,41 (dezessete milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, novecentos e três reais e quarenta e um 
centavos.), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
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Autoridade Máxima da Área de TIC 

 
 
 
 

____________________ 
Rafael Rodrigues Bastos 

Diretoria de Tecnologia da Informação 
 1861822 

 

Pelotas, 16 de setembro de 2026. 

Aprovo, 

 

Autoridade Competente 

 
 

 
____________________ 

Henrique Ziglia Maia 
Administrador 

 Pró-Reitoria de Administração e Planejamento 
1569686 
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APÊNDICE I 

 
Relação de Unidades e Endereços de Entrega 

 
 
  

ID Nome Sigla 
 
Cod. UG  

Endereço Município 

1 Reitoria IF 158126 
Gonçalves Chaves, nº 
3218, Centro - CEP 
96015-560 

Pelotas/RS 

 
2 

 
Câmpus Bagé 

 
BG 

 
151879 

Av. Leonel de Moura 
Brizola, 2501 - Bairro 
Pedra Branca. CEP 
96.418-400 

 
Bagé/RS 

 
3 

 
Câmpus Camaquã 

 
CM 

 
151878 

Rua Ana Gonçalves  da 
Silva, 901 - Bairro Olaria 
- CEP 96785-130 

 
Camaquã/RS 

 
4 

 
Câmpus Charqueadas 

 
CH 

 
158340 

Rua General Balbão, 81 - 
Bairro Centro 
- CEP 96.745-000 

Charqueadas 
/RS 

 
5 

 
Câmpus Gravataí 

 
GR 

 
155143 

Rua Men de Sá, 800 - 
Bairro Bom Sucesso - 
CEP: 94.135-300 

 
Gravataí/RS 

 
6 

 
Câmpus Jaguarão 

 
JG 

 
158759 

Rua Corredor das 
Tropas, 801- CEP 
96.300-000 

 
Jaguarão/RS 

 
7 

 
Câmpus Lajeado 

 
LJ 

 
155144 

Rua João Goulart, 2150 - 
Bairro Olarias 
- CEP 95.900-000 

 
Lajeado/RS 

 
8 

 
Câmpus Novo Hamburgo 

 
NH 

 
157235 

Rua Pinheiro Machado nº 205 
- Bairro Industrial - CEP 
93.320- 490 

Novo 
Hamburgo/RS 

 
9 

 
Câmpus Passo Fundo 

 
PF 

 
158338 

Estrada Perimetral 
Leste, 150 - CEP 99.064-
440 

Passo Fundo 
/RS 

 
10 

 
Câmpus Pelotas 

 
PL 

 
158467 

Praça Vinte de Setembro, 
455 - Centro - CEP 96.015-
360 

 
Pelotas/RS 

 
 

11 

 
Câmpus Pelotas-
Visconde da Graça 
(CaVG) 

 
 
VG 

 
 
151895 

Av. Ildelfonso Simões 
Lopes, 2791 - Bairro 
Arco-Íris - CEP 96.060-
290 

 
 
Pelotas/RS 

 
12 

 
Câmpus Santana do 
Livramento 

 
SL 

 
154773 

Av. Paul Harris, 410 - Bairro 
Centro 
- CEP 97.574-360 

Santana do 
Livramento 
/RS 
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13 

 
Câmpus Sapiranga 

 
SG 

 
155146 

Av Carlos Gilberto Weis, 
155 - Oeste - CEP 93.800-
000 

 
Sapiranga/RS 

 
14 

 
Câmpus Sapucaia do Sul 

 
SS 

 
158339 

Av. Copacabana, 100 - 
Bairro Piratini - CEP 
93.216-120 

Sapucaia do 
Sul/RS 

 
15 

 
Câmpus Venâncio Aires 

 
VA 

 
151964 

Av. das Indústrias, 1865 - 
Bairro Universitário - CEP 
95.800-000 

Venâncio 
Aires/RS 

16 Câmpus São Leopoldo LE 158126 
Av. São Borja, 1860 - Rio 
Branco, São Leopoldo - RS, 
93032-500 

São Leopoldo 
/RS 

17 Câmpus Triunfo 
 

158126 
Rua Dos Bombeiros 
Voluntários, 210 - Centro - 
CEP: 95840-000 

Triunfo/RS 

18 Câmpus Rosário do Sul 
 

158126 
Av. Prefeito Rafael 
Gonçalves, 1113 - Bairro 
Centenário - CEP: 97590-
000 

Rosário do 
Sul/RS 
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